
SU
M
ÁR
IO

sumário

Língua portuguesa
Redação Oficial; Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas; 
organização e reorganização de orações e períodos; equivalência e transformação de 
estruturas)......................................................................................................................

1

Ortografia e acentuação................................................................................................. 15
Emprego do sinal indicativo de crase............................................................................. 19
Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados; Relação do texto com 
seu contexto histórico..................................................................................................... 21

Denotação e conotação; Sinonímia e antonímia............................................................ 26
Discurso direto, discurso indireto e discurso indireto livre............................................. 28
Intertextualidade............................................................................................................. 32
Figuras de linguagem..................................................................................................... 35
Morfossintaxe; Coordenação e subordinação; Conectivos............................................ 43
Elementos estruturais e processos de formação de palavras........................................ 49
Pontuação...................................................................................................................... 51
Pronomes....................................................................................................................... 54
Concordância nominal e concordância verbal............................................................... 57
Flexão nominal e flexão verbal; Vozes do verbo; Correlação de tempos e modos 
verbais............................................................................................................................ 60

Regência nominal e regência verbal.............................................................................. 64
Questões........................................................................................................................ 68
Gabarito.......................................................................................................................... 86

Matemática e Raciocínio Lógico
Números inteiros e racionais: operações (adição, subtração, multiplicação, divisão, 
potenciação). Frações e operações com frações.......................................................... 1

Expressões numéricas................................................................................................... 11
Múltiplos e divisores de números naturais; problemas.................................................. 13
Números e grandezas proporcionais: razões e proporções........................................... 16
Divisão em partes proporcionais.................................................................................... 18

Câmara de Presidente Prudente - SP
Técnico Legislativo

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/camara-presidente-prudente-sp-tecnico-legislativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-158AB-26-PRESIDENTE-PRUDENTE-SP-TEC-LEGIS


SU
M
ÁR
IO

sumário
Regra de três, porcentagem e problemas envolvendo regra de três simples, cálculos 
de porcentagem, acréscimos e descontos..................................................................... 21

Raciocínio Lógico: Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, 
objetos ou eventos fictícios; dedução de novas informações das relações fornecidas 
e avaliação das condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. 
Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, 
de forma válida, a conclusões determinadas. formação de conceitos; discriminação de 
elementos.......................................................................................................................

25

Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio de: raciocínio verbal.... 41
Raciocínio matemático................................................................................................... 48
Raciocínio sequencial; orientação espacial e temporal................................................. 68
Questões........................................................................................................................ 74
Gabarito.......................................................................................................................... 83

Noções de Direito Constitucional
Da aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida e 
limitada; normas programáticas..................................................................................... 1

Princípios fundamentais................................................................................................. 3
Dos direitos e garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; 
dos direitos sociais; dos direitos de nacionalidade; dos direitos políticos; Dos partidos 
políticos..........................................................................................................................

5

Da organização do Estado: da organização político-administrativa: da União; Dos 
Estados Federados; Dos Municípios; Das competências da União, dos Estados e dos 
Municípios......................................................................................................................

22

Da Administração Pública: disposições gerais; dos servidores públicos....................... 34
Da organização dos Poderes: Do Poder Executivo: do Presidente e do Vice-Presidente 
da República; Das atribuições e responsabilidades do Presidente da República......... 43

Do Poder Legislativo: do Congresso Nacional; Das atribuições do Congresso Nacional; 
Da Câmara dos Deputados; Do Senado Federal; Dos Deputados e dos Senadores; Do 
processo legislativo; Da fiscalização contábil, financeira e orçamentária......................

49

Do Poder Judiciário: disposições gerais; do Supremo Tribunal Federal; do Conselho 
Nacional de Justiça: organização e competência; Do Superior Tribunal de Justiça; Do 
Tribunal Superior do Trabalho, dos Tribunais Regionais do Trabalho e dos Juízes do 
Trabalho.........................................................................................................................

66

Das funções essenciais à Justiça: do Ministério Público; da Advocacia Pública; da 
Advocacia e da Defensoria Pública................................................................................ 89

Questões........................................................................................................................ 96
Gabarito.......................................................................................................................... 105

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/camara-presidente-prudente-sp-tecnico-legislativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-158AB-26-PRESIDENTE-PRUDENTE-SP-TEC-LEGIS


SU
M
ÁR
IO

SU
M
ÁR
IO

sumário

Noções de Direito Administrativo
Administração Pública.................................................................................................... 1
Regime jurídico administrativo; Princípios constitucionais e legais da Administração 
Pública; Princípios administrativos implícitos................................................................. 6

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657/1942 com 
redação dada pela Lei nº 12.376/2010 e alterações) e sua aplicação na Administração 
Pública............................................................................................................................

21

Poderes da Administração Pública: Poderes e deveres dos administradores públicos; 
Uso e abuso do poder.................................................................................................... 26

Lei de abuso de autoridade (Lei nº 13.869/2019 e alterações)...................................... 36
Ato administrativo: Conceito, características e atributos; Elementos e requisitos de 
validade; Classificação dos atos administrativos; Formação e efeitos; Extinção, 
revogação, invalidação e convalidação; Cassação e caducidade.................................

43

Processo administrativo: Lei nº 9.784/1999 e alterações............................................... 61
Controle da Administração Pública: Classificações relativas ao controle da Administração 
Pública; Controle interno e externo; Controle judicial, controle pelo poder legislativo, 
Tribunal de Contas e Ministério Público.........................................................................

72

Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992 com redação dada pela Lei nº 
14.230/2021 e alterações).............................................................................................. 81

Licitação e contratos administrativos: Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações............ 96
Contratação de serviços de publicidade: Lei Federal nº 12.232/2011 e alterações....... 170
Direito de acesso à informação, Lei Federal nº 12.527/2011 e alterações.................... 177
Questões........................................................................................................................ 190
Gabarito.......................................................................................................................... 198

Noções de Administração Pública
Características básicas das organizações formais modernas: tipos de estrutura 
organizacional, natureza, finalidades e critérios de departamentalização..................... 1

Processo organizacional: planejamento, direção, coordenação, comunicação, controle 
e avaliação..................................................................................................................... 4

Princípios Básicos da Administração Pública................................................................. 7
Gestão da Qualidade: excelência nos serviços públicos............................................... 7
Simplificação, racionalização e avaliação dos serviços prestados aos usuários de 
serviços públicos – Decreto nº 9.094/2017.................................................................... 11

Gestão estratégica do Poder Judiciário brasileiro.......................................................... 18
Ferramentas de análise para gestão e planejamento estratégico, tático e 
operacional..................................................................................................................... 26

Balanced scorecard........................................................................................................ 29

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/camara-presidente-prudente-sp-tecnico-legislativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-158AB-26-PRESIDENTE-PRUDENTE-SP-TEC-LEGIS


SU
M
ÁR
IO

sumário
Gestão de projetos......................................................................................................... 30
Gestão de processos..................................................................................................... 33
Metodologias de avaliação de desempenho.................................................................. 36
Governança e governabilidade...................................................................................... 37
Transparência e acesso à informação........................................................................... 41
Indicadores de gestão.................................................................................................... 44
Gestão por competências.............................................................................................. 47
Processo decisório......................................................................................................... 52
Gestão de conflitos......................................................................................................... 55
Administração gerencia.................................................................................................. 59
Gestão pública eficiente, eficaz e efetiva....................................................................... 61
Convergências e diferenças entre a gestão pública e a gestão privada........................ 66
Questões........................................................................................................................ 69
Gabarito.......................................................................................................................... 76

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/camara-presidente-prudente-sp-tecnico-legislativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-158AB-26-PRESIDENTE-PRUDENTE-SP-TEC-LEGIS


1

SU
M
ÁR
IO

Redação Oficial; Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas; 
organização e reorganização de orações e períodos; equivalência e transformação de 

estruturas)

Redação oficial1

Em uma frase, pode-se dizer que redação oficial é a maneira pela qual o Poder Público redige atos norma-
tivos e comunicações. Interessa-nos tratá-la do ponto de vista do Poder Executivo. 

A redação oficial deve caracterizar-se pela impessoalidade, uso do padrão culto de linguagem, clareza, con-
cisão, formalidade e uniformidade. Fundamentalmente esses atributos decorrem da Constituição, que dispõe, 
no artigo 37: “A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência (...)”. Sendo a publicidade e a impessoalidade princípios fundamentais de toda 
administração pública, claro que devem igualmente nortear a elaboração dos atos e comunicações oficiais. 
Ademais, não se concebe que um ato normativo de qualquer natureza seja redigido de forma obscura, que 
dificulte ou impossibilite sua compreensão.

A transparência do sentido dos atos normativos, bem como sua inteligibilidade, são requisitos do próprio 
Estado de Direito: é inaceitável que um texto legal não seja entendido pelos cidadãos. A publicidade implica, 
pois, necessariamente, deve possuir clareza e concisão, além de atender à disposição constitucional, a forma 
dos atos normativos obedece a certa tradição. Há normas para sua elaboração que remontam ao período 
de nossa história imperial, como, por exemplo, a obrigatoriedade - estabelecida por decreto imperial de 10 
de dezembro de 1822 - de que se aponha, ao final desses atos, o número de anos transcorridos desde a 
Independência. Essa prática foi mantida no período republicano.

Esses mesmos princípios (impessoalidade, clareza, uniformidade, concisão e uso de linguagem formal) 
aplicam-se às comunicações oficiais: elas devem sempre permitir uma única interpretação e ser estritamente 
impessoais e uniformes, o que exige o uso de certo nível de linguagem. Nesse quadro, fica claro também que 
as comunicações oficiais são necessariamente uniformes, pois há sempre um único comunicador (o Serviço 
Público) e o receptor dessas comunicações ou é o próprio Serviço Público (no caso de expedientes dirigidos 
por um órgão a outro) - ou o conjunto dos cidadãos ou instituições tratados de forma homogênea (o público).

Outros procedimentos rotineiros na redação de comunicações oficiais foram incorporados ao longo do tem-
po, como as formas de tratamento e de cortesia, certos clichês de redação, a estrutura dos expedientes, etc. 
Mencione-se, por exemplo, a fixação dos fechos para comunicações oficiais, regulados pela Portaria no 1 do 
Ministro de Estado da Justiça, de 8 de julho de 1937, que, após mais de meio século de vigência, foi revogado 
pelo Decreto que aprovou a primeira edição deste Manual. 

Acrescente-se, por fim, que a identificação que se buscou fazer das características específicas da forma 
oficial de redigir não deve ensejar o entendimento de que se proponha a criação ▪ ou se aceite a existência - de 
uma forma específica de linguagem administrativa, o que coloquialmente e pejorativamente se chama burocra-
tês. Este é antes uma distorção do que deve ser a redação oficial, e se caracteriza pelo abuso de expressões 
e clichês do jargão burocrático e de formas arcaicas de construção de frases. 

A redação oficial não é, portanto, necessariamente árida e infensa à evolução da língua. É que sua finali-
dade básica - comunicar com impessoalidade e máxima clareza - impõe certos parâmetros ao uso que se faz 
da língua, de maneira diversa daquele da literatura, do texto jornalístico, da correspondência particular, etc. 
Apresentadas essas características fundamentais da redação oficial, passemos à análise pormenorizada de 
cada uma delas.

1 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm
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Números inteiros e racionais: operações (adição, subtração, multiplicação, divisão, 
potenciação). Frações e operações com frações

Conjunto dos Números Inteiros (ℤ)
O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra maiúscula Z e compreende os números inteiros ne-

gativos, positivos e o zero. 

ℤ = {..., -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4,…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns subconjuntos:

 ▪ ℤ+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos.

 ▪ ℤ- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não positivos.

 ▪ ℤ*
+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos e não nulos, ou seja, sem o zero.

 ▪ ℤ*
- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não positivos e não nulos.

 ▸Módulo
O módulo de um número inteiro é a distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica 

inteira. Ele é representado pelo símbolo | |.

 ▪ O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0

 ▪ O módulo de +6 é 6 e indica-se |+6| = 6

 ▪ O módulo de –3 é 3 e indica-se |–3| = 3

 ▪ O módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

 ▸Números Opostos
Dois números inteiros são considerados opostos quando sua soma resulta em zero; dessa forma, os pontos 

que os representam na reta numérica estão equidistantes da origem.

Ex.: o oposto do número 4 é -4, e o oposto de -4 é 4, pois 4 + (-4) = (-4) + 4 = 0. Em termos gerais, o 
oposto, ou simétrico, de “a” é “-a”, e vice-versa; notavelmente, o oposto de zero é o próprio zero.
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Da aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida e 
limitada; normas programáticas

O estudo da aplicabilidade das normas constitucionais é essencial à correta interpretação da Constituição 
Federal1. É a compreensão da aplicabilidade das normas constitucionais que nos permitirá entender exatamen-
te o alcance e a realizabilidade dos diversos dispositivos da Constituição.

Todas as normas constitucionais apresentam juridicidade. Todas elas são imperativas e cogentes ou, em 
outras palavras, todas as normas constitucionais surtem efeitos jurídicos: o que varia entre elas é o grau de 
eficácia.

A doutrina americana (clássica) distingue duas espécies de normas constitucionais quanto à aplicabilidade: 
as normas autoexecutáveis (“self executing”) e as normas não-autoexecutáveis.

As normas autoexecutáveis são normas que podem ser aplicadas sem a necessidade de qualquer comple-
mentação. São normas completas, bastantes em si mesmas. Já as normas não-autoexecutáveis dependem de 
complementação legislativa antes de serem aplicadas: são as normas incompletas, as normas programáticas 
(que definem diretrizes para as políticas públicas) e as normas de estruturação (instituem órgãos, mas deixam 
para a lei a tarefa de organizar o seu funcionamento).

Embora a doutrina americana seja bastante didática, a classificação das normas quanto à sua aplicabilidade 
mais aceita no Brasil foi a proposta pelo Prof. José Afonso da Silva.

A partir da aplicabilidade das normas constitucionais, José Afonso da Silva classifica as normas constitucio-
nais em três grupos:

 ▪ Normas de eficácia plena;

 ▪ Normas de eficácia contida;

 ▪ Normas de eficácia limitada.

1) Normas de eficácia plena
São aquelas que, desde a entrada em vigor da Constituição, produzem, ou têm possibilidade de produzir, 

todos os efeitos que o legislador constituinte quis regular. É o caso do art. 2º da CF/88, que diz: “são Poderes 
da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

As normas de eficácia plena possuem as seguintes características:

a) são autoaplicáveis, é dizer, elas independem de lei posterior regulamentadora que lhes complete o al-
cance e o sentido. Isso não quer dizer que não possa haver lei regulamentadora versando sobre uma norma 
de eficácia plena; a lei regulamentadora até pode existir, mas a norma de eficácia plena já produz todos os 
seus efeitos de imediato, independentemente de qualquer tipo de regulamentação;

b) são não-restringíveis, ou seja, caso exista uma lei tratando de uma norma de eficácia plena, esta não 
poderá limitar sua aplicação;

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma regulamentadora para produzir seus efei-
tos), imediata (estão aptas a produzir todos os seus efeitos desde o momento em que é promulgada a 
Constituição) e integral (não podem sofrer limitações ou restrições em sua aplicação).

2) Normas constitucionais de eficácia contida ou prospectiva
São normas que estão aptas a produzir todos os seus efeitos desde o momento da promulgação da 

Constituição, mas que podem ser restringidas por parte do Poder Público. Cabe destacar que a atuação do 
legislador, no caso das normas de eficácia contida, é discricionária: ele não precisa editar a lei, mas poderá 
fazê-lo.

1 http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:j3AAnRpJ4j8J:www.estrategiaconcursos.com.
br/curso/main/downloadPDF/%3Faula%3D188713+&cd=4&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
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Administração Pública

 ▸Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito 

Administrativo, bem como entre as normas e princípios que nele se inserem.

No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir 
com a instituição do Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respei-
tá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século 
XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos específicos para o exercício da Administração 
Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das relações internas da 
Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes de-
senvolvida por Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. Até 
esse momento, o absolutismo reinante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do Soberano 
não permitiam o desenvolvimento de quaisquer teorias que visassem a reconhecer direitos aos súditos, e que 
se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da vontade onipotente do Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por diver-
gências doutrinárias, o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais para 
a construção da definição mais apropriada para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,

Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, 
Administrativa e Jurisdicional.

Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, har-
mônicos entre si. Os poderes foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-se 
o seguinte:

Funções do Estado:
 ▪ Legislativa

 ▪ Administrativa

 ▪ Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
 ▪ Legislativo

 ▪ Executivo

 ▪ Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos 
de FUNÇÃO TÍPICA.
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Características básicas das organizações formais modernas: tipos de estrutura 
organizacional, natureza, finalidades e critérios de departamentalização

As organizações formais modernas caracterizam-se como um sistema constituído de elementos intera-
tivos, que recebe entradas do ambiente, transformando-os, e emite saídas para o ambiente externo. Nesse 
sentido, os elementos interativos da organização, pessoas e departamentos, dependem uns dos outros e de-
vem trabalhar juntos.

As organizações podem ser formais e informais.

 ▸ Formais
A estrutura formal das organizações é composta pela estrutura instituída pela vontade humana para atingir 

determinado objetivo. Ela é representada por um organograma composto por órgãos, cargos e relações de 
autoridade e responsabilidade.

Elas são regidas por normas e regulamentos que estabelecem e especificam os padrões para atingir os 
objetivos organizacionais.

Características das Organizações Formais
São instituídas pela vontade humana;

São planejadas e deliberadamente estruturadas;
São tangíveis (visíveis);

Seus líderes se valem da autoridade e responsabilidade (líderes formais);
São regidas por normas e regulamentos definidos de forma racional (lógica);

São representadas por organogramas;
São flexíveis às modificações em sua estrutura e nos processos organizacionais, em face da hierarquia 

formal e impessoal.

 ▸ Informais
Visto as organizações formais serem compostas por redes de relacionamento no ambiente de trabalho, esse 

relacionamento dá origem à organização informal. As organizações informais definem-se como o conjunto de 
interações e relacionamentos que se estabelecem entre as pessoas, sendo esta paralela à organização formal.

As organizações informais não possuem objetivos predeterminados, surgem de forma natural, estando pre-
sentes nos usos e costumes, e se manifestam por meio de sentimentos e necessidade de associação pelos 
membros da organização formal.

Características das Organizações Informais
São oriundas das relações pessoais e sociais desenvolvidas naturalmente entre os membros de 

determinada organização;
Sua relação é de coesão ou antagonismo;

As lideranças são informais, por meio da influência;
Possuem colaboração espontânea, independente da autoridade formal;

Têm possibilidade de oposição à organização formal;
Transcende a organização formal, não se limitando ao horário de trabalho, barreiras organizacionais ou 

hierarquias;
São intangíveis (não visíveis);

São resistentes às modificações nos processos, uma vez que as pessoas tendem a defender 
excessivamente os seus padrões.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/camara-presidente-prudente-sp-tecnico-legislativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-158AB-26-PRESIDENTE-PRUDENTE-SP-TEC-LEGIS

